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A atuação da perícia criminal 
com perspectiva de gênero nas 
mortes violentas de mulheres 

[...] o que se exige de uma investigação de homicídios é que ela consiga, por 
meio de uma habilidosa e harmoniosa combinação de elementos objetivos e 
subjetivos, reconstituir o complexo quadro de circunstâncias e de contextos 
relacionais que ensejou a morte de uma pessoa (SENASP, 2014, p. 52-53).

A análise e interpretação do corpo de delito resultante dos crimes que deixam vestígios 
é dever do perito oficial e, na sua ausência, de perito ad hoc (Título VII, Capítulo II, do CPP). 
Diante disso, torna-se imprescindível que os peritos conheçam e estejam familiarizados com o 
tipo penal, com os contextos socioculturais e com os aspectos psicossociais do(a)s prováveis 
agressore(a)s e as condutas esperadas para a execução da morte violenta de uma mulher. 

As perícias técnicas, com suas diferentes especializações, possuem procedimentos 
operacionais próprios (SENASP, 2013) que deverão ser também aplicados na investigação de 
homicídios. Adotar a perspectiva de gênero na investigação das mortes violentas de mulheres 
contribuirá para que as equipes periciais atuem com o intuito de encontrar elementos 
materiais probatórios que subsidiem os trabalhos da Polícia Judiciária e do Ministério Público 
na demonstração da 

[...]motivação criminosa que faz com que os agressores ataquem mulheres por 
considerar que sua conduta ou maneira de encarar a vida se afasta dos papéis 
definidos como “adequados ou normais” pela cultura patriarcal. Identificar 
como esta percepção se traduz por uma série de elementos criminais, no 
componente cognitivo – como as decisões adotadas na hora de planejar e 
executar o feminicídio -; e, no componente emocional, como o ódio, a ira etc., 
na conduta dos agressores (MODELO DE PROTOCOLO, 2014, §208, p. 81). 

A atividade pericial – que se inicia no local do crime e se complementa com a autópsia 
e outros exames – deve ser orientada para a análise de vestígios que contribuirão para a 
evidenciação dos fatos e contextos que ajudarão a compreender a motivação do(a) agressor(a) 
e a conduta que assumiu durante a execução do crime. 

A perspectiva de gênero estimula a compreender que esses fatos e contextos podem 
envolver episódios de violência física, sexual, psicológica, patrimonial – entre outras formas – e 
que podem ter se iniciado muito antes do desfecho fatal. 

	

7.1. A investigação preliminar: a perícia no local de crime94 

As diretrizes apresentadas nesse documento devem ser aplicadas na investigação de todas 
as mortes violentas de mulheres, ou suas tentativas. Ressalta-se que, alguns contextos e alguns 
tipos de violência devem ser observados com maior atenção, pois os elementos que ajudarão a 
caracterizar a violência por razões de gênero poderão não parecer tão facilmente identificáveis.

Ao atuar em cenas de crimes de mortes violentas de mulheres, a equipe pericial deverá 
observar, além dos procedimentos operacionais padrão utilizados para os homicídios (SENASP, 
2013 e 2014)95, uma série de elementos materiais cuja presença poderá contribuir para 
evidenciação das razões de gênero. A seguir apresenta-se uma lista exemplificativa desses 
elementos, não devendo o profissional se limitar a esses aspectos, mas utilizá-los de forma a 
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despertar a atenção para outros vestígios que possam ser de interesse para a elucidação dos 
crimes. 

Exame do Local

O exame deve descrever detalhadamente o tipo de local: se aberto, ou fechado; se 
trata-se de um imóvel residencial, comercial ou público. Independentemente do 
tipo e qual a finalidade de uso do local, a equipe pericial deverá buscar vestígios que 
evidenciem o vínculo ou a presença habitual da vítima e/ou agressor(a) neste local 
– identificando a existência de correspondência em nome da vítima ou agressor(a), 
registro de presença através de filmagens ou outros meios. 

Além da descrição completa sobre o local, registrando as condições topográficas, 
climáticas e de visibilidade no momento dos exames, a equipe deverá também 
observar se há vestígios típicos dos locais utilizados para cárcere privado, exploração 
de trabalho escravo, ou para exploração sexual.

Nos espaços públicos, além das condições climáticas, torna-se importante que a 
equipe pericial registre o perímetro no qual está inserido, se zona rural ou urbana; 
suas condições de acesso; a proximidade com outros imóveis, se pouco habitado 
ou ermo; se é próximo da residência da vítima ou provável agressor(a) (B. E. Turvey; 
1999, apud MODELO DE PROTOCOLO, 2014, §278, p. 99).

O desenrolar da ação criminosa pode ter ocorrido em locais diferentes e em diversos 
períodos de tempo, razão pela qual a equipe pericial deve observar se o local onde o 
corpo foi encontrado corresponde ao local onde o crime foi consumado ou tentado. 
Caso seja o local relacionado, é importante que a autoridade policial seja comunicada 
para que realize as diligências para a identificação do local imediato do crime. É 
preciso certificar-se de que todos os locais imediatos, mediatos e relacionados (este, 
se houver) foram periciados.

O local do crime tem divisão espacial identificada como: local imediato que compreende o 
corpo de delito e seu entorno e onde se concentram os vestígios materiais; local mediato 
que compreende a região próxima ao local imediato com possíveis vestígios materiais e 
local relacionado que não apresenta ligação geográfica direta com o local do crime, mas 
pode conter algum vestígio material relacionado com o fato investigado (SENASP, 2014).

Deve ser atendida a solicitação para realização de exame pericial em locais de crimes 
tentados, estando presente ou não a vítima. Por se tratar de um crime de consumação 
material (conforme art. 122 do CPP), estarão ali presentes os demais elementos 
materiais que fazem parte do corpo de delito do crime de feminicídio. 

Presença ou ausência de sinais de “luta corporal” e “violência simbólica”96. 

Uma cena de crime onde há um desalinho não habitual da mobília e objetos que 
compõem o ambiente evidenciam o acontecimento de uma “luta corporal” entre os 
atores daquela cena. A presença ou ausência desses sinais ajudarão a caracterizar 
a violência baseada no gênero. Nesse sentido, a ausência de luta corporal pode ser 
resultado de confiança e/ou intimidade entre a vítima e o(a) agressor(a), quando 
este(a) pode aproximar-se sem que a vítima oponha resistência ou procure se 
proteger; como também a recorrência da exposição à violência pode minar as 
capacidades de defesa e proteção da vítima97; 
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A destruição de objetos e bens pode evidenciar um contexto de violência simbólica 
e psicológica praticada contra a vítima. Nesses casos, a destruição se dirige a bens 
pertencentes à vítima e que apresentem valor afetivo para ela, ou dos quais ela 
dependa para realização de seus estudos, trabalho etc. Por exemplo: objetos de 
decoração, fotografias, livros, instrumentos de trabalho, equipamentos como 
computadores, celulares, entre outros. Podem também ser destruídos documentos 
pessoais da vítima ou de seus dependentes. Deve também ser observada a presença 
de animais de estimação na casa e se esses apresentam sinais de maus tratos. A 
crueldade contra animais de estimação também caracteriza a violência simbólica, 
quando com essa prática, o agressor procura infligir sofrimento à vítima. 

Esta violência simbólica pode ter ocorrido no momento da morte, mas pode ser 
anterior, ajudando a evidenciar a recorrência da violência praticada anteriormente 
contra a vítima.

Presença de objetos, instrumentos e/ou outros elementos que possam ter sido 
utilizados para a realização de atos e/ou fantasias sexuais;

Em casos de violência sexual, o comportamento criminoso pode manifestar 
misoginia e desprezo pela mulher ou pelas características do feminino. O desejo de 
infligir dor e sofrimento à vítima pode se manifestar através de fantasias sexuais de 
dominação e subjugação da mulher. Em alguns casos, o criminoso pode criar cenas 
para satisfazer suas fantasias, com emprego de instrumentos, objetos, vestimentas 
que sirvam para esse propósito, tornando-se imprescindível a busca por eles.

Em certas ocasiões, o componente sexual expressa-se por esse conjunto de elementos 
(cenas, objetos) sem que haja a violência sexual propriamente dita98; o agressor pode 
subjugar, humilhar, controlar a vítima durante um tempo prolongado, aplicando a 
violência como forma de tortura física ou psicológica. Nesses casos, a violência pode 
ser voltar especificamente aos órgãos sexuais da vítima.

Caso a vítima esteja nua ou seminua é importante verificar se as peças de roupa 
estão no local (devendo ser recolhidas e encaminhadas à perícia especializada). 
Caso não estejam no local, a equipe policial deverá ser informada para proceder à 
sua localização. 

O emprego de tortura99 ou outras práticas violentas podem provocar lesões pelos 
instrumentos ou materiais utilizados para encenar as fantasias sexuais e subjugar 
a vítima, como por exemplo, objetos/instrumentos utilizados como amarras, 
mordaças ou vestimentas. A materialização destes na cena de crime auxilia na 
caracterização da violência baseada no gênero. 

A busca de material biológico (esperma, sangue, saliva etc.) não deverá se ater 
apenas aos órgãos sexuais, devendo se estender por outras partes do corpo da 
vítima, vestimenta e objetos que possam estar no local. 

O levantamento pericial deve proceder à busca, localização, documentação e coleta 
de todos os vestígios e evidências orgânicos e inorgânicos que permitam determinar 
a existência de uma agressão sexual e identificar o(a)(s) agressor(a)(e)(s), por meio de 
provas e análises pertinentes, em especial, por meio de análise de DNA. Devem ser 
tomadas as providências para a coleta padronizada de material biológico para exame 
de DNA.100

Identificar os prováveis objetos e locais que tiveram contato com o agressor se faz 
imprescindível uma vez que, através destes, serão realizados exames para busca 
de vestígios materiais latentes e/ou patentes que evidenciem sua presença in loco 
(impressões digitais, DNA de contato, pegadas, marcas de solado de calçados, material 
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biológico derivados dos mais diversos fluídos corporais etc.).

Nos feminicídios tentados ou consumados, onde não haja a presença do corpo da 
vítima, se necessário, deverão ser realizados exames que permitam evidenciar a 
presença da vítima in loco.

No exame perinecroscópico 

Descrever a presença de lesões e ferimentos, observando sua quantidade, 
intensidade, localização nas partes anatômicas, suas características, informando se 
são característicos do uso de um ou mais instrumentos, identificando-os em esquema 
anatômico, quando da emissão do laudo.

Na violência por razões de gênero, a multiplicidade e intensidade dos ferimentos e 
lesões, produzidas por um mesmo instrumento ou instrumentos diversos, quando 
evidenciadas, servirão de base para indicar a motivação de gênero em virtude da 
raiva empregada quando da produção dos mesmos ou desprezo pela vítima;

A localização dos ferimentos também se apresenta como evidência importante 
para a caracterização das mortes violentas de mulheres por razões de gênero: 
localizadas nas regiões vitais e/ou em locais associados à beleza, feminilidade 
(rosto, por exemplo), ou dotados de significado sexual (ventre, seios, genitais); 

Podem também ocorrer mutilações de partes do corpo, especialmente nas regiões 
vitais e/ou em locais associados à beleza, à feminilidade, ou com significado sexual 
que devem também ser descritas, incluindo informações sobre a localização das 
partes mutiladas e as condições em que se encontravam;

Na violência doméstica e familiar, é comum o uso de mais de um instrumento na 
prática do crime, principalmente o uso de objetos domésticos de fácil acesso. 

A presença de ferimentos compatíveis com os produzidos pelo uso de amarras, 
mordaças, determinados objetos ou vestimentas, empregados para subjugar a vítima 
e satisfazer as fantasias do(a) agressor(a).

Em casos de suicídio e acidentes, antes de caracterizá-los, a perícia deverá excluir 
qualquer possibilidade de se tratar de morte provocada por outro agente, de forma 
intencional, observando a presença de incompatibilidades com a autoeliminação ou 
morte por acidente. 

Verificar se a vítima apresentava gestação aparente.

A gestação pode representar um fator de agravamento da violência sofrida 
pela mulher. Nesses casos, além de atingir a mulher, as agressões podem ser 
direcionadas ao ventre com o intuito de também ferir a criança que está sendo 
gerada, tornando-se importante que sejam registradas informações sobre a 
localização e intensidade das lesões, bem como se as lesões chegaram a afetar a 
continuidade da gestação.

Verificar a presença ou ausência de lesões de defesa no corpo da vítima.

A presença destas lesões evidenciam a tentativa da vítima em se desvencilhar dos 
ataques do(a) agressor(a) e podem se localizar preferencialmente nos membros 
(superiores e inferiores) e ombros. Do contrário, a ausência dessas lesões pode indicar 
que a vítima não teve chance de se proteger, seja pela relação de confiança com o 
agressor, por ter tido sua capacidade de defesa diminuída, ou ter sido surpreendida101, 
pela desproporção da força física; pode também ser um indicativo da desigualdade 
de condição experimentada pela vítima na possibilidade de sua autodefesa; 
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Para evidenciar a tentativa de autodefesa, torna-se imprescindível que se realize 
busca por material biológico do(a) agressor(a) sob as unhas da vítima (região 
subungueal).

Verificar se há presença de ferimentos ou outras lesões provocadas pelo uso das mãos 
como instrumento do crime, como enforcamento, esganadura, asfixia por sufocação 
direta (boca e nariz) e indireta (compressão do tórax), entre outros102.

Observar a cronologia das lesões, a fim de evidenciar a habitualidade da conduta 
agressiva através do registro de lesões produzidas em tempos diversos (feridas 
recentes, feridas cicatrizadas, hematomas de colorações diferentes etc.).

Atentar-se para a busca por material biológico do(a) agressor(a) (saliva, suor, esperma, 
sangue, pelo ou cabelo etc.) nas feridas características de mordidas no corpo da vítima; 
nas partes do corpo dotadas de significado sexual (seios, nádegas, vagina, ânus, boca 
etc.), e também nas demais partes do corpo, visto não ser raro o agressor satisfazer 
suas fantasias ejaculando sobre partes não erógenas da vítima.

Caso a vítima esteja vestida, é importante observar a presença de material biológico 
(suor, saliva, esperma, sangue, pelos e cabelos) suspeito sobre o tecido ou impregnado 
em suas tramas.

Sempre que presentes, as roupas da vítima devem ser encaminhadas juntamente com 
o seu corpo para apreciação do Perito Médico Legal.

De acordo com os requisitos legais estabelecidos no Código de Processo Penal e nos 
procedimentos operacionais, é imprescindível que os peritos identifiquem, recolham, embalem, 
transportem e acondicionem de forma técnica os elementos materiais probatórios e/ou 
evidências físicas coletadas no local de crime, a fim de cumprir fielmente todos os requisitos da 
Cadeia de Custódia (SENASP, 2013). 

7.2. Atuação do Perito Criminal no Exame na Vítima 
Necrópsia 

Nas mortes violentas de mulheres praticadas por razões de gênero], as 
descobertas da autópsia estão condicionadas pelas motivações dos agressores, 
que variam de forma notável. Pode-se observar desde agressores que recorrem 
à agressão para diminuir e submeter a vítima, até os que encontram na 
agressão física sua principal fonte de excitação, como parte de suas fantasias. 
Estas circunstâncias vão se traduzir por outra consequência importante frente 
ao resultado da agressão: o tempo empregado para realizar o ataque. O tempo 
varia de forma significativa entre as agressões que têm um componente 
catatímico ou emocional – nas quais o tempo costuma ser mais reduzido –, e as 
que partem de uma motivação psicogênica, compulsiva, durante as quais tudo 
gira ao redor de uma violência que alcança maior intensidade e prolongação 
(MODELO DE PROTOCOLO, 2014, p. 95-96).

Quando da realização da autópsia de cadáveres de mulheres, os peritos e médico-legistas 
devem se comunicar e estabelecer um estudo em conjunto para evitar incongruências nos 
respectivos laudos, observando além dos procedimentos operacionais padrão empregados nos 
casos de homicídio103, independentemente dos achados perinecroscópicos registrados pelo 
perito criminal, os seguintes aspectos: 

Descrever todos os ferimentos e demais lesões observadas na periferia do corpo 
da vítima: (contusões, escoriações, hematomas, equimoses, ferimentos incisos, 
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ferimentos contusos, sugilações, ferimentos perfuro-contusos, perfuro-incisos, 
feridas corto-contusas etc.), tecendo os comentários técnicos acerca da ação e tipo de 
instrumento que lhes deu causa;

Hematomas de coloração distintas, feridas cicatrizadas, fraturas ósseas consolidadas 
evidenciam um histórico de violência anterior, corroborando para um cenário de 
violência baseada no gênero;

Em caso de multiplicidade de ferimentos, verificar se os mesmos são compatíveis com 
o uso de mais de um instrumento (instrumentos cortantes, perfurantes, contundentes, 
perfuro-cortantes, corto-contundentes, perfuro-contundentes etc.);

A mecânica e os padrões das lesões (se organizadas ou desorganizadas) podem 
revelar a intenção em provocar dor e sofrimento prolongado como manifestação 
de vingança, raiva, ou controle sobre a vítima. (OACNUDH, 2013, p. 15)

Verificar se os ferimentos presentes no corpo da vítima são compatíveis com os 
produzidos por instrumento utilizado para uso doméstico, de fácil acesso (tesoura, 
faca de mesa, garfo, espeto etc.); 

Verificar se houve lesões que evidenciem o uso das mãos como meio utilizado para 
cometer o crime (estrangulamento, esganadura, asfixia por sufocação direta ou 
indireta etc.);

Em se tratando de múltiplas lesões, registrar a sede dos ferimentos no corpo da vítima, 
evidenciando se os mesmos estão situados em áreas vitais;

Registrar a presença dos ferimentos sediados nas áreas dotadas de significado sexual, 
tais como genitais, seios, boca etc.;

A presença de ferimentos compatíveis com os produzidos pelo uso de amarras, 
mordaças, determinados objetos ou vestimentas, empregados para subjugar a vítima 
e satisfazer as intenções de infligir dor ou demais fantasias do(a) agressor(a). 

Observar se há mutilações de partes do corpo e se essas mutilações foram produzidas 
antes ou depois da morte;

Observar se há vestígios que evidenciem a prática de tortura física e/ou psicológica. 
(SEDH, 2003); 

Junto à  violência física e psicológica podem também se produzir agressões 
sexuais, e as mulheres como consequência podem sofrer alterações no aparelho 
gênito-urinário. É importante que, no exame do corpo da vítima, o médico legista 
evidencie, quando possível, manifestações como lesões, sangramento vaginal, 
fluxo vaginal, fibrose vaginal, irritação genital, infecções do trato urinário, doenças 
sexualmente transmissíveis, infecção pelo HIV;

Realizar exame de conjunção carnal, exame de material uterino, com colheita de 
material biológico para detecção de PSA (Antígeno Prostático Específico) e posterior 
levantamento de perfil genético; 

É importante também observar se a vítima apresenta lesões antigas na região 
genital, evidenciando a recorrência de práticas sexuais violentas; 

Exame toxicológico, a fim de evidenciar a presença de substância química que tenha 
contribuído para reduzir a capacidade de defesa da vítima;

Quando possível, atestar a existência de patologias congênitas ou adquiridas que 
diminuem a capacidade motora da vítima;
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Em casos de suicídio e acidentes, antes de caracterizá-los, o exame necroscópico 
deverá excluir qualquer possibilidade de se tratar de morte provocada por outro 
agente, de forma intencional, observando a presença de incompatibilidades com a 
autoeliminação ou morte por acidente. Particularmente nos casos de suicídio por uso 
de medicamento ou substâncias químicas, é importante que o exame ofereça detalhes 
sobre o tipo de substância utilizada e seu potencial para causar a morte, inclusive com 
os exames toxicológicos, sempre que necessário e possível;

Verificar se a vítima está gestante ou se realizou parto recente. Ao descrever as 
lesões, o médico legista deverá fornecer detalhes sobre sua localização e intensidade, 
considerando a possibilidade de as agressões – por sua sede e natureza – terem 
contribuído para a aceleração do parto ou para indução de aborto. 

No Exame de Corpo de Delito (lesão corporal)

Nos casos de feminicídios tentado, estando a vítima hospitalizada, os exames periciais 
para materialização das lesões e/ou conjunção carnal realizados na vítima, bem 
como nas vestes da mesma, deverão ser devidamente obtidos e tratados de acordo 
com os procedimentos definidos para a cadeia de custódia. O material coletado será 
encaminhado ao órgão de perícia criminal que atender à circunscrição e os exames 
serão realizados por Peritos Médicos Legistas. Essa medida preserva a cadeia de 
custódia104 adequada dos vestígios do crime; 

Durante a realização dos exames para constatação de conjunção carnal, as 
vítimas devem ser informadas do direito de acompanhante de sua confiança e, 
sempre que possível, a equipe de atendimento deverá providenciar para que o 
acompanhamento seja assegurado. Essa medida visa prevenir a revitimitização da 
pessoa agredida.

7.3. Interações Profissionais, Laudos Periciais e outras recomendações
Apesar de se desenrolarem em ambientes distintos, os exames periciais realizados nas 

cenas de crimes e nas salas de necropsia são duas partes de um todo que é a investigação 
forense. Dentro dessa perspectiva, torna-se imperativo que haja uma interação entre o perito 
criminal que esteve no local de crime e o perito médico-legista que irá realizar a necropsia, seja 
acompanhando o exame interno do cadáver, seja numa conversa prévia antes do acontecimento 
deste. 

Além da interação entre os peritos oficiais, há de se ressaltar a importância da troca de 
informações destes com os policiais civis envolvidos na investigação e condução do inquérito 
policial, uma vez que a prova pericial subsidia os trabalhos da polícia judiciária.

Nos casos de morte, o legista poderá entrar em contato com a família da vítima para 
colher informações sobre ela ou sobre os fatos (doença anterior, problemas de saúde etc.). 
Ademais, quando da emissão do Laudo Médico Legal, o perito, sempre que houver informação 
disponível, deverá registrar o histórico do atendimento daquela vítima, quando em vida (lesões 
corporais, conjunção carnal etc.). Esse registro ajudará na caracterização da violência de gênero, 
corroborada pelas agressões anteriores.

Nos casos de tentativa de feminicídio, é recomendado que a vítima sobrevivente seja 
acompanhada durante os exames periciais. É importante oferecer à mulher vítima de violência 
um ambiente de acolhimento e atendimento especializado durante o exame de corpo de delito, 
onde ela possa ser tratada com dignidade e poder externar sua dor emocional e ser devidamente 
encaminhada para a rede de proteção e de saúde. Também é necessário cuidar do acolhimento 
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das crianças, vítimas diretas e indiretas, com implantação de locais lúdicos (brinquedotecas), 
a fim de evitar a revitimização. Os exames de corpo de delito realizados na vítima mulher no 
interior da clínica dos postos médico-legais deverão ser acompanhados por uma servidora do 
sexo feminino, e, na impossibilidade, por um familiar da vítima.

Nos crimes de feminicídio, tentativa de feminicídio e nos crimes sexuais, é importante 
estabelecer um protocolo de coleta para ser aplicado no setor clínico e no necrotério, para a 
coleta de material biológico para pesquisa de DNA e de PSA (vaginal e anal)105.

O laudo técnico é a formalização do trabalho pericial, devendo se apresentar, de preferência, 
de acordo com os procedimentos operacionais padrão recomendados pela Secretaria Nacional 
de Segurança Pública106, e, sempre que pertinente, ressaltando evidências que possam ajudar a 
caracterizar as razões de gênero que deram causa àquela morte ou à sua tentativa. 

A aplicação da perspectiva de gênero na perícia criminal deve também ser observada no 
uso de linguagem não discriminatória e que reproduza estereótipos de gênero. A formulação 
dos quesitos a serem respondidos pelos peritos deve ser revisada e modificada para a 
exclusão de expressões como “virgem” ou “virgindade” que já foram afastados do tipo penal 
de estupro107. Também os termos “debilidade mental” e “alienação”, presentes em quesitos 
atualmente nos laudos de conjunção carnal e de ato libidinoso diverso da conjunção carnal não 
são tecnicamente precisos e carreiam um sentido pejorativo de todo inconveniente. Impõe-se, 
portanto, a atualização desses quesitos, com a extinção dos impróprios108.

94.  Para o procedimento operacional padrão em Local de Crime, ver: Capítulo 4: Levantamento de Local do crime contra a 
pessoa (SENASP, 2013, p. 107-130). 

95.  Ver: 3.2.1.5 do capítulo 3 do Caderno Temático de Referência. SENASP/MJ, 2014; e capítulo 4 do Documento de Procedimento 
Operacional Padrão. Perícia Criminal (SENASP. 2013).

96. Utiliza-se a denominação de violência simbólica para aquelas situações em que a agressão não é dirigida diretamente 
contra a vítima, mas volta-se para objetos que possuem algum significado afetivo ou identitário para ela, como fotografias 
ou recordações de lugares ou de pessoas; objetos e instrumentos de trabalho que representem simbólica e concretamente a 
independência econômica e emocional da vítima em relação ao(a) agressor(a) (como objetos, equipamentos ou instrumentos 
que a vítima utilize na execução de suas atividades, livros que utilize para seus estudos etc.); ou documentos pessoais cuja 
destruição podem significar tanto o ataque à identidade da vítima quanto uma forma de impossibilitar a vítima sair da situação 
de dependência e de violência, inviabilizando suas tentativas de separação do(a) agressor(a) ou sua fuga. A destruição de 
documentos pode se estender também àqueles que pertencem a dependentes menores, como tentativa de dificultar que 
a vítima reivindique direitos em relação a eles. Essas expressões de violência simbólica são também formas de infligir dor à 
vítima, acentuando sua condição de vulnerabilidade diante da impossibilidade de proteger a si própria, suas memórias, sua 
independência, sua liberdade de ir e vir e de proteção para com aqueles a quem ama. Estudos apontam que a violência pode 
ser dirigir inclusive aos animais de estimação. Ver: http://www.cve.saude.sp.gov.br/agencia/bepa16_violencia.htm. Acesso em 
9 abr. 2015. 

97.  A Síndrome de Impotência Aprendida (indefensión aprendida) consiste no desenvolvimento de um laço traumático-afetivo 
que une a vítima ao agressor através de condutas de docilidade e submissão (OACNUDH, 2013, p. 41) corresponde a uma 
incapacidade adquirida pela vítima de opor resistência a um ataque do agressor, seja por medo ou docilidade, de modo que 
esta pode perder a vida sem opor nenhum tipo de resistência à agressão. Na cena do crime, evidencia-se, por exemplo, pela 
ausência de sinais de luta ou defesa diante do agressor (OACNUDH, 2013, p. 33). 

98. Tratando-se de caso de morte, a violência sexual terá sua evidência mais forte na conjunção carnal (penetração), mas pode 
também ter envolvido outros atos libidinosos, como toques nas partes sexuais, beijos e contato físico indesejado pela vítima 
(artigo 213 do Código Penal). Nos casos de crime tentado, a vítima sobrevivente poderá oferecer detalhes sobre esses contatos, 
o que deverá ser feito preferencialmente com ajuda de profissionais qualificados para essa escuta. 

99.  Ver: Protocolo Brasileiro, Perícia no Crime de Tortura. Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República. 
2003.

100. Para exames de genética forense, ver: Capítulo 2: Genética Forense (SENASP, 2013, p. 55-86).

101. Sobre a Síndrome de Impotência Aprendida, ver Nota de Rodapé nº 98.

102. Segundo dados do Mapa da Violência (2015): 48,8% dos homicídios de mulheres foram praticados com o emprego 
de arma de fogo. Nos outros casos houve emprego de: objeto cortante ou penetrante (25,3%); objeto contundente (8%) 
estrangulamento/sufocação (6,1%), outros meios (11,8%). Comparativamente aos homicídios com vítimas do sexo masculino, 
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as mulheres morrem menos por arma de fogo e mais por outros meios.

103. Sobre o procedimento operacional para padrão para a Medicina Legal, ver: Capítulo 5, Medicina Legal (SENASP, 2013, p. 
131-178).

104. Portaria 82/2014 disponível em: http://www.lex.com.br/legis_25740023_PORTARIA_N_82_DE_16_DE_JULHO_DE_2014.
aspx. Acesso em 13 ago. 2015.

105. Em relação à violência sexual, encontram-se disponíveis as seguintes normas: Portaria 737/GM/MS, de 16/05/2001, 
que institui a Política Nacional de Redução da Morbimortalidade por Acidentes e Violências; Lei 10.778, de 24/11/2003, que 
estabelece a notificação compulsória, no território nacional, no caso de violência contra a mulher que for atendida em serviços 
de saúde públicos ou privados; Decreto 7958, de 13/03/2013 - estabelece diretrizes para o atendimento às vítimas de violência 
sexual pelos profissionais de segurança pública; Lei 12845/2013, de 1º/08/2013 - Dispõe sobre o atendimento obrigatório e 
integral de pessoas em situação de violência sexual; Norma técnica MS “Prevenção e tratamento de agravos resultantes da 
violência sexual contra mulheres e adolescentes” – revisão 2012; Portaria 2415/2014 – institui procedimento de atendimento 
multiprofissional para atenção integral às pessoas em situação de violência sexual no SUS; Portaria 288/2015 – orientações 
para atendimento integrado de segurança pública e saúde e humanização e coleta de vestígios. Encontra-se também em fase 
de elaboração a Nota Técnica sobre Atenção Humanizada à pessoa em situação de violência sexual com registro de informações 
e coleta de vestígios. O documento está sendo elaborado no âmbito do Programa Mulher, viver sem violência, uma iniciativa 
da SPM/MJ/MS. 
 
106. SENASP, 2013.   
107. Sob diversos aspectos, o próprio conceito de virgindade, associado à integridade himenal, é preconceituoso e 
disfuncional.

108. Assim, para melhor adequar a perícia à sua finalidade de provar tecnicamente a materialidade e, eventualmente, a 
autoria dos delitos, os quesitos das perícias de conjunção carnal e de ato libidinoso diverso da conjunção carnal, deverão 
ser unificados numa única perícia: Sexologia Forense, conforme abaixo:  1 - Há sinais de conjunção carnal recente ou de ato 
libidinoso diverso da conjunção carnal? Resposta especificada; 2 - Há sinais de conjunção carnal antiga? Quais?; 3 - Há vestígio 
de violência e, caso afirmativo, quais e qual(is) o(s) meio(s) ou instrumento(s) empregado(s)?  4 - Da violência resultou para a 
vítima incapacidade para as ocupações habituais por mais de 30 dias, ou perigo de vida, ou debilidade permanente, perda ou 
inutilização de membro, sentido ou função, ou enfermidade incurável, ou incapacidade para o trabalho, aceleração de parto ou 
aborto? Resposta especificada;  5 - A vítima apresenta evidência de portar enfermidade ou deficiência mental capaz de afetar 
o necessário discernimento para a prática do ato libidinoso?; 6 - Houve outra causa, diversa da idade não maior de 14 anos 
ou doença mental, que impossibilitasse a vítima de oferecer resistência?  7 - Há evidência clínica da existência de doenças de 
transmissão sexual? Resposta especificada. A autoridade requisitante da perícia sempre poderá formular quesitos adicionais 
que entenda necessários para o caso concreto. 




